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DO ESTADO DE SANTA CATARINA DADO CHEREM





PROJETO DE LEI 161.6/12
Dispõe sobre os direitos da pessoa portadora de seqüela grave advinda de queimaduras e dá outras providências. 

Art. 1º Toda pessoa que, em decorrência de queimadura, ficar acometido por sequela grave que a incapacite para o trabalho ou atividade habitual terá direito a assistência médica especializada, constituindo-se dever do Estado a sua reinserção social.
Art. 2º Para os efeitos desta lei, queimadura consiste numa lesão causada por agentes térmicos, químicos, elétricos ou radioativos que agem no tecido de revestimento do corpo humano e pode destruir parcialmente ou totalmente a pele, seus  anexos e até atingir camadas mais profundas, como os tecidos subcutâneos, músculos, tendões e ossos.
Art. 3º Sequela grave incapacitante para o trabalho ou atividade habitual, para os efeitos dessa lei, compreende as lesões derivadas de queimaduras de espessura total ou também conhecidas de 3º grau com mais de 10% da área corporal atingida, ou queimadura de áreas especiais como face, mãos e períneo, das quais decorra:

I – perda total de membro ou órgão;
II -  perda integral da função de membro ou órgão;
III -  redução de mais de 50% da função de membro ou órgão;
IV - cicatrizes patológicas conhecidas como queloide e/ou hipertróficas que causem danos funcionais e/ou estéticos da face que resultem em desfiguramento grave; ou
V- traumas psicológicos severos que diminuam consideravelmente a capacidade intelectual e a convivência social.

Parágrafo único. Será igualmente considerado portador de sequela grave incapacitante a pessoa que for vítima de queimadura de qualquer extensão que tenha associada à esta queimadura lesão inalatória, politrauma, trauma craniano, trauma elétrico, choque, insuficiência renal, cardíaca ou hepática, distúrbios de hemostasia, embolia pulmonar, infarto agudo do miocárdio, quadros infecciosos graves decorrentes ou não da queimadura, síndrome compartimental e doenças consuptivas. 

Art. 4º Assistência médica especializada consiste na promoção, por parte do Estado, da reabilitação física e psicológica da pessoa vítima de queimadura que ficar acometida por sequela grave que a incapacite para o trabalho ou para a sua atividade habitual. 

Art. 5º Reabilitação física,  para  efeitos dessa lei, compreende o tratamento cirúrgico integral, inclusive o estético, o fornecimento gratuito de cirurgias reconstrutivas com uso de tecnologias que envolvam substitutos cutâneos, malhas de compreensão, laminas de silicone, órtese, prótese ou outros materiais necessários à melhora do quadro clínico ou cirúrgico, a assistência especializada prestada por equipe multidisciplinar composta por médicos cirurgiões plásticos e/ou com experiência comprovada na área de queimaduras, nutricionistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, oftalmologistas, ortopedistas, neurologistas, clínicos gerais e enfermeiros, enquanto perdurar a necessidade,  conforme critério médico e profissional.

Art. 6º Reabilitação psicológica, para efeitos dessa lei, compreende o acompanhamento da pessoa vítima de queimadura, por médicos psiquiatras, psicólogos e terapeutas ocupacionais, pelo tempo necessário, conforme critério médico e profissional. 

Art. 7º A reinserção social da pessoa vítima de queimadura que cause sequela grave incapacitante para o trabalho ou atividade habitual compreende a promoção da sua integração ou reintegração à vida comunitária, por meio da criação de programas assistenciais que concorram para a eliminação de preconceitos, bem como atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, além da criação de programas que facilitem o acesso aos bens e serviços coletivos.
Art. 8º  A pessoa vítima de queimadura com sequela grave incapacitante para o trabalho ou atividade habitual tem acesso gratuito ao transporte público municipal e intermunicipal, bem como  o direito de usar da vaga de estacionamento especial para pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 9º Aplicam-se a toda pessoa na condição de sequelado grave incapacitado para o trabalho ou atividade habitual as disposições da Lei 7. 853, de 24 de outubro de 1989 e do Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que a regulamentou. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012.
Deputado Dado Cherem

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei pretende assegurar direitos essenciais à saúde das pessoas portadoras de sequelas graves advindas de queimaduras, alcançando os idosos, as crianças e os adolescentes que não são contribuintes individuais da Previdência Social, bem como o empregado doméstico e toda a pessoa que não goze da condição de segurado da Previdência Social. 
A Seguridade Social, nos termos do artigo  194 da Constituição Federal, compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social de todas as pessoas, especialmente, daquelas portadoras de deficiências. 

Além da Constituição Federal há diversas leis que asseguram saúde, previdência e assistência para essas pessoas. A título exemplificativo, cita-se a Lei n. 8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social; a Lei n. Lei 8.213/91, que dispõe sobre Planos de Benefícios da Previdência Social, assim como o decreto n. 3.038/99 e Instrução Normativa n. 45 do INSS; a Lei n. 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para integração da pessoa portadora de deficiência – CORDE, instituindo a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplinando a atuação do Ministério Público e definindo crimes; a Lei n. 8.686/93, que dispõe sobre o reajustamento da pensão especial aos deficientes físicos portadores da Síndrome da Talidomida; a Lei Complementar n. 53/86, que concede isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadoria – ICM para veículos destinados a uso exclusivo de paraplégicos ou pessoas portadoras de defeitos físicos; Lei n. 8.160/91, que dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a identificação de pessoas portadoras de deficiência auditiva; a  Lei n. 8.687/93, que retira da incidência do Imposto de Renda – IR – benefícios percebidos por deficientes mentais; a Lei n. 8.899/94, que concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual; a Lei n. 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência  ou com mobilidade reduzida; dentre outras.

Nenhuma das leis supramencionadas preocupa-se especificamente com a pessoa vítima de queimadura da qual decorram sequelas graves. Não há no ordenamento jurídico lei específica que garanta direitos a essas vítimas. 

Na Lei Assistencial n. 8.742/93 é possível encaixar a vítima de sequela grave advinda de queimaduras, desde que a pessoa fique deficiente, nos termos do §2º do artigo 20 da referida lei, in verbis:

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).
§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedime’ntos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.     (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

Já na Lei Previdenciária há o benefício auxílio doença acidentário, que pode abranger o sequelado por queimadura grave que fique incapacitado para o trabalho e para as atividades habituais.

Deve-se compreender como sequelas graves as lesões derivadas de queimaduras que  envolvam áreas especiais como face, mãos ou períneo, das quais decorra a perda total de membro ou órgão; a  perda integral da função de membro ou órgão; a redução de mais de 50% da função de membro ou órgão; cicatrizes patológicas como queloide e/ou hipertrofia que causem danos estéticos da face, como desfiguramento grave ou membros superiores; traumas psicológicos severos que diminuam consideravelmente a capacidade intelectual e a convivência social, bem como a queimadura de qualquer extensão que tenha a si associada lesão inalatória, politrauma, trauma craniano, trauma elétrico, insuficiência renal, cardíaca ou hepática, distúrbios de hemostasia, embolia pulmonar, infarto agudo do miocárdio, quadros infecciosos graves decorrentes ou não da queimadura, síndrome compartimental e doenças consuptivas. 

Deste modo, considerando que os Estados têm competência comum no que concerne aos cuidados com a pessoa portadora de deficiência, bem como possuem competência concorrente para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, conforme artigos 23, inciso II e 24, inciso XIV da Constituição Federal e artigo 10, incisos XII,  XIV e XV  da Constituição do Estado de Santa Catarina, não há óbice à elaboração de uma lei que garanta proteção, direitos assistenciais e integração social à pessoa vítima de sequela grave incapacitante advinda de queimaduras. 

Denota-se que em muitos casos, as sequelas advindas de queimaduras incapacitam total ou parcialmente as suas vítimas, para as quais não há uma legislação especifica que declare os seus direitos. 

Conforme salientado, a legislação previdenciária prevê o auxilio  doença acidentário dispondo que estarão cobertos, independentemente de carência, os segurados que sofrerem acidente de trabalho de qualquer natureza, segundo preleciona o artigo 26, inciso II, da Lei 8.213/91. Além do auxílio doença acidentário, conhecido como B31, em caso de o segurado ficar com alguma sequela/ perda da capacidade laboral, seja total ou parcial, receberá o auxílio acidente, conhecido por B91, que será pago até o momento da aposentadoria, conforme preleciona o artigo 86 da Lei 8.213/91, contudo, necessária a condição de segurado da Previdência Social.

Conforme salientado, sendo acidente de qualquer natureza, o segurado que sofrer queimadura que o incapacite para o trabalho ou para suas atividades habituais estará coberto pela previdência. No entanto, as vítimas de queimaduras graves não dispensam uma legislação específica e que atenda suas reais necessidades, especialmente porque as maiores vítimas dessa espécie de acidente, por serem crianças, não são contribuintes da Previdência Social. Diga-se o mesmo em relação ao empregado doméstico, que não têm direito ao auxílio doença – acidentário, e o adulto que não é empregado, trabalhador avulso ou segurado especial da Previdência.

Estudos epidemiológicos em diversos países indicam que as queimaduras representam uma das principais causas não intencionais de acidentes em idosos, crianças e adolescentes. Essas representam a segunda causa de morte acidental na infância. Nos países em desenvolvimento as queimaduras representam 96% das causas de morte por lesão unidirecional, totalizando 271.000 mortes. 

No Brasil, em 2011, ocorreu um milhão de acidentes por queimaduras e aproximadamente 2.500 destes indivíduos foram a óbito. As crianças e os idosos apresentam maior predisposição para acidentes. Nesse período de desenvolvimento, a criança é curiosa, inquieta, inexperiente, exploradora, ativa e, na maioria das vezes é incapaz de identificar e avaliar o perigo.  Estes fatores associados à negligência dos familiares facilitam os acidentes. Pesquisas realizadas no Brasil e em diversos países apontam que os principais agentes etiológicos dos acidentes por queimaduras em crianças são os escaldamentos por água quente, líquidos quentes e os produtos inflamáveis.

Os acidentes por queimaduras são considerados um dos mais graves traumas, pois além do risco de morte, as complicações como septicemia, falência renal e cardio- respiratória, poderão induzir importantes modificações metabólicas, sequelas físicas e psicológicas.

Em Santa Catarina, dois em cada três acidentes domésticos com queimaduras envolvem crianças. Para mudar essa estatística, a Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina lançou uma campanha para alertar os pais sobre as consequências desses acidentes. A campanha tem importante valor na conscientização para adoção de medidas preventivas, porém, o Estado carece de legislação que possibilite a criação de políticas públicas voltadas a promover a reabilitação física, estética, emocional e a reinserção social destas vítimas, que conforme salientado alhures, na sua maioria são crianças que conviverão por toda vida com as sequelas físicas e traumas emocionais decorrentes. 

Denota-se que em muitos casos, as seqüelas advindas de queimaduras incapacitam total ou parcialmente as vítimas, que não recebem o apoio necessário e condizente com o Princípio da Dignidade Humana, tão difundindo no Estado Democrático de Direito, em Tratados e Convenções Internacionais.

Observe-se que a legislação assistencial ou previdenciária vigente não ampara as crianças, o empregado doméstico e as pessoas que sofrem esse tipo de acidente em atividades não laborais. 

 Por essa razão, entende-se viável a criação do presente Projeto de Lei, no intuito de que se declare os direitos das pessoas portadoras de sequelas graves advindas de queimaduras. Atualmente, as pessoas na condição de sequelados graves por queimaduras  não recebem dos poderes públicos nem da sociedade o apoio de que necessitam, bem como não há políticas públicas  voltadas à promoção da reinserção social dessas pessoas, as quais carregam consigo o trauma psicológico e as marcas no corpo, o que na maioria  das vezes as coloca numa condição de desigualdade quando se trata da colocação no mercado de trabalho ou mesmo do desenvolvimento de atividades habituais, necessitando, inclusive, de educação especial em alguns casos.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares desta Casa para a aprovação do presente projeto de lei. 

Deputado Dado Cherem 
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